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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

PROCURADORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA NO COMBATE AOS CRIMES PRATICADOS POR AGENTES POLÍTICOS MUNICIPAIS 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Notícia de Fato nº MPMG: 0024.17.016297-8

Comarca: Leopoldina

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio do PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, mediante delegação expressa de poderes ao Procurador de Justiça signatário, ex vi dos artigos 29, inciso IX, da Lei Federal nº 8.625/93, e 69, XIII, da Lei Complementar-MG nº 34/94, conforme ato publicado no “Minas Gerais” / Caderno II / Diário da Justiça, de 16/10/2012, vem à ilustre presença de V. Exª, com fundamento no artigo 29, inciso VI, do Regimento Interno deste E. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (Resolução nº 0003/2012), requerer que seja determinada a distribuição da presente ação penal a uma das Colendas Câmaras Criminais Isoladas para processamento e julgamento desta ação penal pública incondicionada.

P. deferimento.
Belo Horizonte, 16 de janeiro de 2018.

Edson Firmino de Paula
Procurador de Justiça

Por delegação do Procurador-Geral de Justiça.
EXMO. SR. DESEMBARGADOR-RELATOR DA __ CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Notícia de Fato nº MPMG: 0024.17.016297-8
Comarca: Leopoldina

Município: Leopoldina
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por seu representante abaixo assinado, integrante do Grupo Especial criado pela Resolução da Procuradoria-Geral de Justiça de Minas Gerais nº 37/2000, mediante delegação nos termos do art. 29, inciso IX, da Lei nº 8.625/93 e art. 69, inciso XIII, da Lei Complementar Estadual nº 34/94 (ato de delegação publicado no MG de 23/12/2004), vem à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 29, inciso X, c/c. art. 129, ambos da Constituição Federal, e art. 178 da Constituição do Estado de Minas Gerais, oferecer DENÚNCIA em face de:

JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, CI nº MG MG-19.192.530, CPF nº 235.475.456-68, atual Prefeito do Município de Leopoldina/MG, residente na Rua Travessa Pedro II, nº 43, Centro, no Município mencionado, pela prática do fato delituoso que a seguir expõe:      
No período de abril a setembro de 2017, o denunciado, com vontade livre e consciente, deixou de cumprir ordem judicial proferida no processo nº 0017808-03.2017, sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à autoridade competente.

Consta dos autos que, em 11/03/2017, Paulo Natal Rodrigues Vargas ajuizou Ação de Prestação de Fazer, com pedido de tutela de urgência, em desfavor do Município de Leopoldina, a fim de que o ente federado custeasse e lhe fornecesse, mensalmente, os medicamentos PANTOPRAZOL 40 mg, PROCIMAX 20 mg, RIVOTRIL 2 mg, ZIDER 10 mg, DIGEDRAT 200 mg e RESPIDON 1 mg (fls. 16/30v).
Em 18/04/2017, o MM. Juiz de Direito da Comarca de Leopoldina deferiu a antecipação de tutela pleiteada, determinando que o Município de Leopoldina fornecesse ao autor da ação os remédios requeridos, sob pena de multa (fls. 35/36).
 O ente municipal foi intimado da decisão, em 19/04/2017, na pessoa da Procuradora-Geral do Município (fl. 39), e apresentou contestação de fls. 42/49.
Em 03/05/2017, Paulo Natal Rodrigues Vargas requereu o bloqueio do valor orçado à fl. 52 e a expedição de alvará para que pudesse comprar os medicamentos supramencionados, uma vez que havia sido informado pela Secretaria Municipal de Saúde de Leopoldina que não havia previsão para a compra dos remédios pleiteados (fl. 51).
Após, em 31/05/2017, o MM. Juiz de Direito da referida comarca determinou que o denunciado fosse intimado pessoalmente para cumprimento da decisão de fls. 35/36 ou comprovação de seu cumprimento (fl. 57).

Em 06/06/2017, o Município de Leopoldina foi intimado da ordem judicial, na pessoa do Vice-Prefeito (fl. 60).

Em seguida, o denunciado foi intimado pessoalmente da decisão, em 08/06/2017 (fl. 62).

Em 20/06/2017, Paulo Natal Rodrigues Vargas informou que o denunciado não estava cumprindo a mencionada ordem judicial (fl. 62v). 

O MM. Juiz de Direito, então, relatou que o denunciado não vinha cumprindo a ordem judicial e determinou o bloqueio do valor de R$ 669,84 (seiscentos e sessenta e nove reais e oitenta e quatro centavos) – montante referente a três meses de medicamentos (fls. 63/66v).
Uma vez mais, em 19/07/2017, Paulo Natal Rodrigues Vargas apresentou requerimento de bloqueio de valor e de expedição de alvará, a fim de que pudesse efetuar a compra dos fármacos solicitados, tendo em vista que o ente municipal não estava lhe fornecendo os remédios em questão (fl. 69).
Dessa forma, em decisão de fl. 71, o MM. Juiz de Direito determinou que fosse expedido alvará em favor de Paulo Natal, para a compra de medicamentos.
Na data de 11/09/2017, Paulo Natal Rodrigues Vargas informou, novamente, que o denunciado não estava cumprindo a decisão em comento e requereu o bloqueio de valor, com o intuito de adquirir os remédios pleiteados (fl. 86).
Ato contínuo, em 20/09/2017, o MM. Juiz de Direito relatou, mais uma vez, que o denunciado não estava cumprindo a ordem judicial em referência e determinou que este fosse intimado para cumprir a obrigação ou comprovar seu cumprimento, no prazo de cinco dias (fl. 88).
Transcorrido o referido lapso temporal, o denunciado não cumpriu a decisão judicial nem apresentou o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à autoridade competente. 
Assim, está o denunciado José Roberto de Oliveira incurso no crime previsto no artigo 1º, XIV, do Decreto-Lei nº 201/1967.
Isto posto, requer o Ministério Público que o denunciado seja devidamente notificado para oferecer resposta e, após recebida a denúncia, citado aquele para apresentar defesa prévia, interrogado o denunciado e cumpridas as demais formalidades legais estabelecidas na Lei nº 8.038/1990, seja ele ao final julgado e condenado nas penas que lhe couberem.

ROL DE TESTEMUNHAS:

1) Paulo Natal Rodrigues Vargas, fl. 16.  

Belo Horizonte, 16 de janeiro de 2018.

Edson Firmino de Paula
Procurador de Justiça

Por delegação do Procurador-Geral de Justiça.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Notícia de Fato nº MPMG: 0024.17.016297-8
Denunciado: José Roberto de Oliveira, Prefeito de Leopoldina/MG
Exmo. Sr. Desembargador,

1) Segue denúncia, em 05 (cinco) laudas.
2) O Ministério Público requer a juntada de FAC e CAC atualizadas do denunciado junto ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, ao Tribunal Regional Eleitoral/MG, a uma das Varas Criminais da Comarca de Leopoldina, bem como desse egrégio Tribunal.

Belo Horizonte, 16 de janeiro de 2018.

Edson Firmino de Paula
Procurador de Justiça

Por delegação do Procurador-Geral de Justiça.
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